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bra, por se encontrar acusado da prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 12 de
Fevereiro de 1982, por despacho de 17 de Outubro de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.° 6, do Código de Processo Penal, por extinção do pro-
cedimento criminal, por descriminalização da conduta imputada ao
arguido.

20 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 820/2006 — AP. — O juiz de
direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.° 32/
04.0PECBR, pendente neste Tribunal contra a arguida Ana Cristina
de Oliveira Correia, filha de José Manuel Andrade Correia e de
Maria Emília de Oliveira Correia, natural de Amadora, de nacio-
nalidade portuguesa, nascida em 2 de Fevereiro de 1976, titular do
bilhete de identidade n.º 10811480, com domicílio em Rua Camilo
Pessanha, 5, 3 E, Casal São Brás, 2700 Amadora, por se encon-
trar acusado da prática do crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em 9 de Dezembro
de 2003, foi a mesma declarada contumaz, em 11 de Novembro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da
arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida, após esta declaração e proibição de obter e
(ou) revalidar quaisquer documentos oficiais junto de autoridades
públicas, designadamente bilhete de identidade, carta de condução,
passaporte, número fiscal de contribuinte, e bem assim de quais-
quer certidões e (ou) registos junto de conservatórias ou autorida-
des públicas.

17 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 821/2006 — AP. — A Dr.ª He-
lena Lamas, juíza de direito da Vara com Competência Mista do
Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que no processo co-
mum (tribunal singular) n.° 234/98.6PECBR (ex. 231/99), pendente
neste Tribunal contra o arguido Mário Wilson Gomes Reis, filho
de António Luís dos Reis e de Aida Duarte Gomes, nascido em
20 de Setembro de 1969, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 11753161, com domicílio na Rua Vitorino Planas, 147, Viven-
da Reis, Santa Clara, 3040 Coimbra, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.° 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97 de 19 de Novembro, praticado em 14 de Outubro de 1998, por
despacho de 23 de Novembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.° 6, do Código
de Processo Penal, por descriminalização, Lei n.º 48/2005, de
29 de Agosto.

25 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
A Oficial de Justiça, Fátima Sequeira.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 822/2006 — AP. — O Dr. José
Avelino E. Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Covilhã, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.° 43/03.2GTGRD, pendente neste Tribunal contra o
arguido Hugo Cristiano Vieira Gomes, filho de Francisco Vieira

Botelho e de Irene de Jesus, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 8 de Setembro de 1979, com domicílio no Lugar de Sobreira,
Caíde do Rei, 4620 Lousada, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal e um crime de de-
sobediência, previsto e punido pelo artigo 387.º, n.º 2, e 348.°, n.° 1,
alínea a), do Código Penal e artigo 121.º, n.º 1, do C. E., e 3.º, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 22 de
Março de 2003, por despacho de 9 de Novembro de 2005, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.° 6, do Código de Processo Penal, por se ter apresen-
tado em juízo.

18 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, José Avelino E.
Gonçalves. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 823/2006 — AP. — O Dr. José
Avelino E. Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Covilhã, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.° 162/03.5GHCVL, pendente neste Tribunal contra o
arguido José Manuel Carvalho Gomes, filho de António Júlio
Gomes e de Maria de São José Carvalho, natural de Torre de
Moncorvo, Felgar, Torre de Moncorvo, de nacionalidade portu-
guesa nascido em 23 de Setembro de 1977, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11830725, com domicílio no Estabelecimen-
to Prisional, Guarda. 6300 Guarda, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, prati-
cado em 11 de Dezembro de 2003, por despacho de 17 de Novem-
bro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por fin-
da a contumácia, com cessação deste a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.° 6, do Código de Processo Penal, por o
arguido se ter apresentado em juízo.

28 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, José Avelino E.
Gonçalves. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 824/2006 — AP. — O Dr. Jorge
Ferreira da Costa, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Covilhã, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.° 340/01.1 PBCVL, pendente neste Tribunal contra a
arguida Sandra Eduarda Sousa Almeida, filha de Joaquim de
Almeida e de Maria Virgínia de Sousa, de nacionalidade portu-
guesa, nascida em 25 de Janeiro de 1977, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11070791, com domicílio na Rua São Fran-
cisco Xavier, 169, 2.° esquerdo H, 3820-620 Gafanha da Nazaré,
Aveiro, actualmente detida no Estabelecimento Prisional de Tires,
por se encontrar acusada da prática do crime de um crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 17 de Dezem-
bro de 2001, por despacho de 16 de Novembro 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.° 6,
do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de identidade
e residência.

17 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Ferreira
da Costa. — O Oficial de Justiça, Hélder Rui Ferreira Fonseca.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 825/2006 — AP. — O Dr. Mi-
guel Raposo, juiz de direito do 1.° Juízo do Tribunal da Comarca
de Elvas, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.° 234/02.3TAELV, pendente neste Tribunal contra o arguido
António da Silva Marques, casado, nascido a 17 de Março de 1950,
natural de Miragaia, Porto, filho de Carmin Augusto Marques e de
Margarida Silva Barros, com domicílio na Rua Almirante Gago
Coutinho, 29, 2675 Póvoa de Santo Adrião, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.°, n.° 1 do Decreto-Lei n.° 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 16 de Março 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 25 de Outubro de 2005, nos termos do
artigo 335.° do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
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com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

31 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, Miguel Raposo. —
O Oficial de Justiça, Joaquim Miguel Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 826/2006 — AP. — O Dr. Mi-
guel Raposo, juiz de direito do 1.° Juízo do Tribunal da Comarca
de Elvas, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.° 79/04.6GBELV, pendente neste Tribunal contra o arguido Val-
dir Mendes, filho de António Martins Mendes e de Irene Correia
Mendes, natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em
22 de Maio de 1959, solteiro, casado (regime desconhecido), com
domicílio em Calle Clavel 533, L’Hospitalet de Llobretgat, Bar-
celona, Espanha, por se encontrar acusado da prática de dois cri-
mes de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticados em 14 de Ju-
nho de 2004 e um crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, praticado em 14 de Junho de 2004, foi o mesmo declarado
contumaz, em 31 de Outubro de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

25 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, Miguel Raposo. —
A Oficial de Justiça, Maria Irene Correia Caetano.

Aviso de contumácia n.º 827/2006 — AP. — O Dr. Mi-
guel Raposo, juiz de direito do 1.° Juízo do Tribunal da Comarca
de Elvas, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.° 129/99.6PBELV, pendente neste Tribunal contra a arguida
Susana Cristina Castelo Borrego, filha de José Domingos Borrego
e de Mariana Maria Conceição Castelo, natural de Elvas, Assun-
ção, Elvas, de nacionalidade portuguesa, nascida a 28 de Janeiro
de 1983, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13250550, com
domicílio na Rua Dr. Mário Cidrais, 19, 7350 Elvas, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de dano simples, previsto e
punido pelo artigo 212.°, n.° 1, do Código Penal, praticado em
12 de Março de 1999, um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.°, n.° 1, do Código Penal,
praticado em 12 de Março de 1999 e um crime de ameaça, pre-
visto e punido pelo artigo 153.°, n.° 1, do Código Penal, praticado
em 12 de Março de 1999, por despacho de 21 de Novembro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.°, n.° 6, do Código de Processo Penal, por a quei-
xosa ter desistido da queixa apresentada.

25 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Miguel Raposo. —
O Oficial de Justiça, Armando Barata.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 828/2006 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Marques Madeira, juíza de direito do 2.° Juízo do Tribunal
da Comarca de Elvas, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.° 325/05.9TBELV, pendente neste Tribunal contra o
arguido Mário Orlando Fernandes, filho de Júlio Jorge e de Maria
Ernestina, natural da Argentina, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 22 de Abri de 1962, casado (regime desconhecido), iden-
tificação de pessoa colectiva n.º 238815463, com domicílio na
Avenida Liberdade, 7370 Campo Maior, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ofensa à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.° do Código Penal, praticado em
28 de Julho de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de
Outubro de 2005, nos termos do artigo 335.° do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-

sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.°, n.° 3,
do referido diploma legal.

16 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Mar-
ques Madeira. — A Oficial de Justiça, Sandra Correia.

Aviso de contumácia n.º 829/2006 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Marques Madeira, juíza de direito do 2.° Juízo do Tribunal
da Comarca de Elvas, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.° 7/98.6TBELV, pendente neste Tribunal contra a ar-
guida Fátima da Conceição Malhado Rodrigues, filha de João Nega
Rodrigues e de Maria Vicência Malhado, natural de Portugal,
Elvas, Caia e São Pedro, Elvas, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 26 de Agosto de 1956, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4900966, com domicílio no Largo dos Terceiros, 6-A,
7350 Elvas, por se encontrar acusado da prática do crime de ofensa
à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.° do Códi-
go Penal, por despacho de 21 de Dezembro de 2004, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.° 6,
do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Mar-
ques Madeira. — A Oficial de Justiça, Sandra Correia.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 830/2006 — AP. — A Dr.ª Io-
landa Pereira, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Espinho, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.° 35/97.9TBESP, pendente neste Tribunal contra o arguido Marco
Paulo Passos Quintas, filho de Alberto Ferreira Quintas e de
Arminda Palmira Passos Quintas, natural de Portugal, Espinho,
Espinho, Espinho, nascido em 26 de Outubro de 1976, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 10804373, com domicílio em
20 Newtown, Trowbridae, Wictshire, Ba 14 Oba England, Reino
Unido, por se encontrar acusado da prática em co-autoria e na for-
ma continuada, do crime de dano, previsto e punido artigos 30.º,
n.º 2, 79.º e 212.º, n.º 1, todos do Código Penal, por despacho de
10 de Outubro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.°, n.° 6, do Código de Processo
Penal, por o arguido se ter apresentado em juízo.

11 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Iolanda Pereira. —
A Oficial de Justiça, Ana Cristina Santos.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 831/2006 — AP. — A Dr.ª Pa-
trícia Madeira, juíza de direito 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Esposende, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.° 86/93.2TBEPS, pendente neste Tribunal contra a arguida
Maria da Conceição Cunha Silva, com domicílio na Rua de Timor,
112, 1.º-F, 3700 São João da Madeira, por se encontrar acusada da
prática do crime da emissão de cheque sem provisão previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e pelo artigo 314.°, alínea c), do Código Pe-
nal, de que por despacho de 24 de Novembro de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°,
n.° 6, do Código de Processo Penal, por apresentação da arguida.

24 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Patrícia Madeira. —
A Oficial de Justiça, Lurdes Costa.

Aviso de contumácia n.º 832/2006 — AP. — A Dr.ª Pa-
trícia Madeira, juíza de direito 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Esposende, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.° 253/04.5TAEPS, pendente neste Tribunal contra o argui-




